
Nº 41, terça-feira, 2 de março de 2004 1 63ISSN 1677-7042

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E COBRANÇA
DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de suas
atribuições e tendo em vista a delegação de competência que lhe foi
atribuída pela Portaria nº 84, de 12 de dezembro de 2002, e em
conformidade com a Resolução nº 193, de 05 de maio de 2003, torna
público que, no período de 15 a 29 de fevereiro de 2004, foram
requeridas e encontram-se em análise as seguintes solicitações de
outorga de direito de uso de recursos hídricos de domínio da
União:

Salobo Metais S.A., Rio Itacaiunas, Municípios de Paraua-
pebas e Marabá/Pará, construção de ponte sobre o rio.

Espólio de Susumo Ilsuka, Rio São Francisco, Município de
Juazeiro/Bahia, irrigação.

Bráulio Ciro Piasentin, Rio Preto, Região Administrativa de
Planaltina/Distrito Federal, alteração, irrigação.

Natanael Correia Leite, Rio São Francisco, Município de
Casa Nova/Bahia, irrigação.

Claudio Koji Toyoshima, Rio São Francisco, Município de
Juazeiro/Bahia, irrigação.

Aristeu José Bertolini e outros, Rio Pardo, Município de
Tambau/São Paulo, irrigação.

Prefeitura Municipal de Cruzeiro, Rio Paraíba do Sul, Mu-
nicípio de Cruzeiro/São Paulo, obras hidráulicas, limpeza e desas-
soreamento de margem do rio.

Francisco Virgilio Crestana, Rio Jaguari Mirim, Município
de Aguaí/São Paulo, irrigação.

Virginia Conceição Pereira, Rio São Francisco, Município de
Curaçá/Bahia, irrigação.

Airton Pereira Saldanha e Rozane Leite Saldanha, Reser-
vatório da UHE de Três Marias, Município de Felixlândia/Minas
Gerais, irrigação.

PIER 22 Resort Empreendimentos Ltda, Rio Pardo, Mu-
nicípio de Caconde/São Paulo, saneamento.

Rodolpho Velloso Rebello e outros, Rio São Francisco, Mu-
nicípio de Pedras de Marias da Cruz/Minas Gerais, irrigação.

Álvaro Mendes de Resende e Leonardo Toledo de Resende,
Reservatório da UHE de Furnas (Rio Grande), Município de Gua-
pé/Minas Gerais, irrigação.

Minasgoiás Mineração Bergamo Ltda, Rio Paranaíba, Mu-
nicípio de Araporã/Minas Gerais, mineração.

Washington Celso Pereira Campos, Reservatório da UHE de
Três Marias (Rio São Francisco), Município de Morada Nova de
Minas/Minas Gerais, dessedentação de animais, consumo humano e
lavagem de benfeitorias.

Caesar Aqüicultura do Brasil Ltda, Barragem Eng. José Ba-
tista de Rego Pereira (Rio Ceará Mirim), Município de Poço Bran-
co/Rio Grande do Norte, aqüicultura.

Usina Vertente Ltda, Reservatório da UHE de Marimbondo
(Rio Grande), Município de Guaraci/São Paulo, industrial.

Everaldo Peres Domingues, Rio Preto, Município de
Unaí/Minas Gerais, irrigação.

José de Oliveira Villela Júnior, Rio São Francisco, Município
de Juazeiro/Bahia, irrigação.

Jayme Toledo de Resende, Reservatório da UHE de Furnas
(Rio Grande), Município de Guapé/Minas Gerais, irrigação.

Flávia Saul Haas, Córrego Samambaia/Região Administra-
tiva do Paranoá/Distrito Federal, irrigação.

Carlos Alexandre Dionízio Botrel, Reservatório da UHE de
Furnas (Rio Grande), Município de Alfenas/Minas Gerais, irrigação.

Antonio José de Castro, Rio São Francisco, Município de
Carinhanha/Bahia, irrigação.

Antonio Paulo Coimbra Gonzaga, Rio São Francisco, Mu-
nicípio de Curaçá/Bahia, irrigação.

Renato Garcia Leal e Romário Garcia Leal, Rio Sapucaí
Mirim, Município de Miguelópolis/São Paulo, irrigação.

Edson Dias Valadares, Ribeirão Roncador, Município de
Unaí/Minas Gerais, irrigação.

Fernando Ferreira da Rosa Junqueira Netto, Rio Pardo, Mu-
nicípio de Jaborandi/São Paulo, irrigação.

Gabriel de Freitas Mendes, Reservatório da UHE de Furnas
(Rio Grande), Município de Formiga/Minas Gerais, irrigação.

José Edival Machado Tenório, Rio São Francisco, Município
de Juazeiro/Bahia, irrigação.

Luiz Giusto Neto, Reservatório da UHE de Furnas (Rio
Grande), Município de Alfenas/Minas Gerais, irrigação.

Carlito Souza Nunes, Reservatório da UHE de Sobradinho
(Rio São Francisco), Município de Sobradinho/Bahia, aquicultura.

Afonso Henrique Bíscaro, Reservatório da UHE de Furnas
(Rio Grande), Município de Cristais/Minas Gerais, irrigação.

Mauro Roberto dos Reis Azi, Rio São Francisco, Município
de Barra/Bahia, irrigação, dessedentação de animais.

Laurenci Nascimento Ferreira, Rio São Francisco, Município
de Carinhanha/Bahia, irrigação.

FRANCISCO LOPES VIANA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID979138-0>INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 18,
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2004

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS-IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24, Anexo I,
da Estrutura Regimental aprovado pelo Decreto nº 4.756, de 20 de

junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno aprovado pela
Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o disposto no Decreto-lei nº 221, de 28 de
fevereiro de 1967; nas Leis nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e nº
9.985, de 18 de julho de 2000, e na Resolução CONAMA nº 303, de
20 de março de 2002; e, resolve:

Art. 1º Proibir a pesca, no período de 10 de fevereiro a 16 de
abril de 2004, nos açudes públicos Rômulo Campos (Jacurici), mu-
nicípio de Itiúba; Cocorobó, município de Canudos; Pinhões, mu-
nicípio de Juazeiro; Luiz Vieira, município de Rio de Contas; Tre-
mendal, município de Tremendal; e Adustina, no estado da Bahia.

Art. 2º Aos infratores da presente Instrução Normativa serão
aplicadas as penalidades previstas na Lei 9.605, de 12 de fevereiro de
1998 e no Decreto n° 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID979051-0>PORTARIA Nº 12, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2004

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASI-
LEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24,
Anexo I, da Estrutura Regimental aprovado pelo Decreto nº4.756, de
20 de junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno
aprovado pela Portaria GM/MMA n.º 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o disposto na Lei n.º 9.985, de 18 de junho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção;

Considerando que o PARQUE NACIONAL DA LAGOA
DO PEIXE-RS atendeu ao art. 27 da Lei 9.985, de 10 de junho de
2000, no que concerne à elaboração de seu Plano de Manejo;

Considerando que o art. 16 do Decreto n.º 4.340 de 22 de
agosto de 2002 prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no
centro de documentação do órgão executor; e resolve:

Art.1º Aprovar o Plano de Manejo do PARQUE NACIO-
NAL DA LAGOA DO PEIXE.

Art.2º Tornar disponível o texto completo do Plano de Ma-
nejo do PARQUE NACIONAL DA LAGOA DO PEIXE no Centro
Nacional de Informação Ambiental - CNIA/IBAMA, bem como na
página do IBAMA na Internet.

Art.3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

NILVO LUIZ ALVES DA SILVA

Ministério do Trabalho e Emprego
.

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO
<!ID979920-0>

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 1º de março de 2004

O Conselho Nacional de Imigração, instituído pela Lei nº
8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993, considerando o
disposto na Lei nº 6.815, 19 de agosto de 1980, art. 4º, e no Decreto
nº 86.715, de 10 de dezembro de 1981, art. 3º e parágrafo único,
resolve: publicar o modelo III da Resolução Administrativa nº 6, de
16 de fevereiro de 2004, publicada no D.O.U. nº 40, segunda-feira, 1
de março de 2004, Seção 1, págs. 37, 38 e 39.

MODELO III
Contrato de Trabalho ou de Prestação de Serviços para Ar-

tistas ou Desportistas
CLÁUSULAS OBRIGATÓRIAS
CONTRATANTE EMPRESA:ENDEREÇO:CGC:REPRE-

SENTANTE:RG:CPF: FUNÇÃO: ESTADO CIVIL:
CONTRATADO NOME: REPRESENTANTE: PASSAPOR-

TE: NACIONALIDADE:
Têm entre si justo e contratado o que se segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O Contratado irá realizar __________(quantidade) apresen-

tações no Brasil na(s) cidade(s) _______________nos dias e locais
relacionados na cláusula quarta..

CLÁUSULA SEGUNDA
Citar o título do programa, espetáculo ou produção com

indicação do personagem ou obra, quando for o caso. (peça teatral ou
ópera).

CLÁUSULA TERCEIRA
O presente Contrato de Trabalho terá a vigência de

_____________ dias a partir da chegada do Contratado no Brasil.
CLÁUSULA QUARTA:
O Contratado receberá a importância total de

R$_________________, conforme discriminado abaixo:
______________________________________________.
data da apresentação, local, cidade, valor da remuneração
CLÁUSULA QUINTA
Serão de responsabilidade do Contratante as despesas de

transporte e estada do Contratado dentro do território brasileiro e o
repatriamento em definitivo do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA
O Contratado por meio do presente instrumento cede seu

direito de imagem e nome no crédito de apresentação, cartazes, im-
pressos, programas e chamadas comerciais em emissoras de rádio e
televisão.

CLÁUSULA SÉTIMA
As notificações, quando cabíveis, serão expedidas a critério

da autoridade regional do Ministério do Trabalho e Emprego, para o
endereço da sede da empresa contratante.

CLÁUSULA OITAVA
A qualificação completa dos integrantes do grupo encontra-

se informada em relação anexa. (Esta cláusula não se aplica a artista
individual).

Obs: Deverá ser informada nesta relação: nome, naciona-
lidade, data de nascimento, função, número do passaporte, validade,
governo emissor e repartição consular brasileira no exterior.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente contrato
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma.

______________________________________
Nome do contratado e nome e função do representante legal

do contratante.
Obs: O contrato somente será aceito mediante o reconhe-

cimento de firma dos signatários ou de seus procuradores, legalmente
habilitados por instrumento público. Caso o contrato seja assinado no
exterior, será suficiente autenticação notarial, dispensada a consu-
larização.

NILTON BENEDITO BRANCO FREITAS

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM
SÃO PAULO

<!ID979551-0> PORTARIA Nº 611, DE 1o- DE MARÇO DE 2004

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e tendo em
conta o que consta no artigo 4º, parágrafo único, da Portaria Mi-
nisterial Nº 3116, de 03/04/89, publicada no D.O.U. de 05/04/89, e
considerando o que consta dos autos do Processo
Nº46260.003777/2003-17 resolve:

Conceder autorização à empresa SPECIALTY MINERALS
DO BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA para reduzir o
intervalo destinado repouso e à alimentação para até 30 (Trinta)
minutos, em seu estabelecimento situado na Rodovia SP 255, Km 41,
24, s/nº, Bairro: Várzea do Genipapo, Cidade: Luiz Antônio, Estado
de São Paulo, nos termos do que prescreve o parágrafo 3º, do artigo
71, da Consolidação das Leis do Trabalho, pelo prazo de 02 (dois)
anos a contar da publicação desta, renovável por igual período, de-
vendo o respectivo pedido de renovação ser formulado 03 (três)
meses antes do término desta autorização, observados os requisitos
das alíneas do artigo 2º, da referida Portaria Ministerial Nº 3116/89
com a juntada de relatório médico resultante do programa de acom-
panhamento de saúde dos trabalhadores submetidos à redução do
intervalo destinado ao repouso e à alimentação. O horário a ser
observado é o que consta das fls.114 do referido processo. Outrossim,
observa-se que a presente autorização é para o setor de Operação
estará sujeita a cancelamento em caso de descumprimento das exi-
gências constantes da mencionada Portaria Ministerial, constatada a
hipótese por regular inspeção do Trabalho.

HEIGUIBERTO GUIBA D. B. NAVARRO

PORTARIA Nº 612, DE 1o- DE MARÇO DE 2004

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e tendo em
conta o que consta no artigo 4º, parágrafo único, da Portaria Mi-
nisterial Nº 3116, de 03/04/89, publicada no D.O.U. de 05/04/89, e
considerando o que consta dos autos do Processo
Nº46262.000262/2004-26 resolve:

Conceder autorização à empresa DURA AUTOMOTIVE
SYSTEMS DO BRASIL LTDA para reduzir o intervalo destinado
repouso e à alimentação para até 30 (Trinta) minutos, em seu es-
tabelecimento situado na Avenida Dom Pedro I, nº743, Bairro: Cen-
tro, Cidade: Rio Grande da Serra, Estado de São Paulo, nos termos do
que prescreve o parágrafo 3º, do artigo 71, da Consolidação das Leis
do Trabalho, pelo prazo de 02 (dois) anos a contar da publicação
desta, renovável por igual período, devendo o respectivo pedido de
renovação ser formulado 03 (três) meses antes do término desta
autorização, observados os requisitos das alíneas do artigo 2º, da
referida Portaria Ministerial Nº 3116/89 com a juntada de relatório
médico resultante do programa de acompanhamento de saúde dos
trabalhadores submetidos à redução do intervalo destinado ao repouso
e à alimentação. O horário a ser observado é o que consta das fls.216
do referido processo. Outrossim, observa-se que a presente auto-
rização é para os setores de Produção, Acabamento e Expedição e
estará sujeita a cancelamento em caso de descumprimento das exi-
gências constantes da mencionada Portaria Ministerial, constatada a
hipótese por regular inspeção do Trabalho.

HEIGUIBERTO GUIBA D. B. NAVARRO
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DEUC - Departamento de Unidades de Conservação 
DHN - Departamento de Hidrografia e Navegação 
DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
ECOPEL - Estudo do Ecossistema Pelágico do Extremo Sul do Brasil 
EMATER - Empresa de Empreendimentos, Assistência Técnica e Extensão 

Rural 
FEEE - Fundação Estadual de Economia e Estatística 
FEPAM - Fundação Estadual de Proteção Ambiental 
FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos 
FNMA - Fundo Nacional do Meio Ambiente 
FUNATURA - Fundação Pró-Natureza 
FURG - Fundação Universidade Federal do Rio Grande 
GSAS - Giro Sub-tropical do Atlântico Sul 
GTZ - Deustche Gesellschaft für Technische Zusammenarbellt 
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis 
IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ICM - Imposto de Circulação de Mercadoria 
INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social 
LAC - Limite Aceitável de Câmbio 
LBA- Legião Brasileira de Assistência 
MERCOSUL - Mercado Comum do Sul  
NEMA- Núcleo de Educação e Monitoramento Ambiental 
NRM - Nível Relativo do Mar 
PAE - Plano de Ação Emergencial 
PARNA - Parque Nacional 
PATRAM - Patrulha Ambiental 
PED - Projeto de Ecoturismo e Desenvolvimento 
PIB - Produto Interno Bruto 
PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
RIMA - Relatório de Impacto Ambiental 
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RPPN - Reserva Particular do Patrimônio Nacional 
RST - Trecho de Rodovia Estadual 
SPU - Serviço de Patrimônio da União 
TSM - Temperatura Superficial do Mar 
UC - Unidade de Conservação 
UFPel - Universidade Federal de Pelotas 
UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
UNISINOS - Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
URG - Unidade Gestora Responsável 
UFRGS.- Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
SEBRAE - Serviço de Apoio as Micro e Pequenas Empresas 
SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
SUPES - Superintendência Estadual 
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     ” Toda a parte central da faixa litorânea rio-

grandense, desde a barra do Rio Grande até o saco de Palmares, é 
uma colossal restinga de areia, a maior de todo o litoral brasileiro. 
Num comprimento de 250km sobre 25 de largura máxima e 8 de 
mínima, esta faixa de terra, filha do oceano, risca o azul das águas, 
tão frágil que o primeiro embate dos vagalhões parece suficiente para 
à destroçar. Uma viagem terrestre, penosa, interminável, pouco revela 
das belezas naturais da região; mas um vôo aéreo, abrangendo de um 
olhar os três elementos grandiosamente simples desta paisagem, o 
oceano, a areia e a lagoa, proporciona sentimentos de mais puro gozo 
estético. Como em toda a parte, preponderam duas cores, o amarelo 
da areia e o azul da água e do firmamento. A beleza destes coloridos 
reside em dois fatores: nos matizes da distribuição e no contraste da 
composição. 

 
     O amarelo da areia nada tem de berrante ou de 

importuno: tirante a vermelho na praia úmida, parece-se com um 
caudal imenso de ferro fracamente posto ao rubro, cujo calor é 
constantemente abafado pelas espumas brancas da ressaca; cor de 
palha no declive oceânico das dunas, transpira um tom quente, como 
que aveludado, efeito dos marcos ondulatórios; alvo, apenas com uma 
idéia de amarelo, nas cristas dos cômoros, delas se desprende em 
véus de tinta pulverizada a matizarem as depressões úmidas e dos 
campos. Após este crescendo em claridade e brilho, segue um 
esmorecimento suave na mistura com o verde da vegetação. Nas 
dunas vegetadas, o verde acentuado da folhagem mirtácea está em 
contraste forte, mas agradável, com a alvura amarelada da areia; ao 
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redor dos olhos de água reaparece, por instantes, o amarelo 
ferruginoso da praia; nos campos secos a combinação com as 
manchas de limo, e de terra humosa e a cor verde-cinzenta do tapete 
gramináceo produz um matiz pardo esverdeado, com todos os 
cambiantes entre a cor pura da areia e o verde puro da vegetação 
cerrada; nos matos de galeria e nos capões, enfim, o amarelo morre 
na sombra das copas, restando delas apenas um vislumbre, que paira 
sobre toda a paisagem. Na paisagem em apreço, este crescendo e 
decrescendo do amarelo da areia está muito longe de se enquadrar 
dentro dos moldes de um esquema monótono: primeiramente, porque 
da margem da Lagoa dos Patos parte outra onda de cambiantes 
amarelos, embora menos volumosa, confundindo-se com a da praia 
oceânica nos campos pardacentos da linha central; em segundo lugar, 
porque os olhos de água e as lagoas são outros tantos focos de 
irradiação, interferindo com seus matizes nas ondas provenientes do 
oceano e da lagoa, apagando a rigidez e aumentando a variedade; 
enfim, porque a largura variável da restinga estende e comprime a 
zona de influência de várias ondas de amarelo, reforçando ou diluindo-
lhes os efeitos coloridos. O sentimento estético engendrado por todos 
estes fatores é a dum movimento largo de ondulação, de aumento e 
diminuição, de fluxo e refluxo colorido das ondas do mar, embalando o 
espírito em suas harmonias. 

 
     Quanto ao azul, a escala de matizes, menos rica 

e menos sistematicamente distribuída, é compensada pelo volume. 
Entretanto outro é o azul profundo do oceano em descanso, o azul 
salpicado de flocos espumosos sob a ação do vento sul, o azul revolto 
pelos brancos esquadrões da ressaca; nas lagoas, o azul se condensa 
nas porções mais profundas, adquire um teor de verde sobre as algas 
flutuantes, mistura-se com o pardo escuro dos sedimentos humosos, 
com o amarelo das areias, terminando por ceder lugar ao franco verde 
da vegetação palustre; e quando o vento sul encapela as ondas, o 
azul, pelo teor de sedimentos limosos e arenosos em suspensão, se 
transforma em cor de café. 

 
     Na composição do painel total, a harmonia 

resultante dos contrastes é única no seu gênero. Os dois coloridos 
fundamentais do litoral exercem sobre o espírito dois efeitos 
complementares, dando por resultado um sentimento humano 
profundamente estético. O amarelo claro das areias atrai o olhar em 
primeiro lugar, e pela  forma estreita e comprida da restinga e a 
movimentada distribuição dos matizes, lhe imprime um movimento 
para distante; o azul do oceano e da Lagoa, pelo contrário, por sua 
profundidade e superfície plana oferece ao espírito dois imensos 
retiros de descanso, retardando o movimento engendrado pela cor e 
forma dos sedimentos arenosos; ora, nesta tensão secreta produzida 
por estes dois fatores opostos reside a última razão por que a 
paisagem central da costa rio-grandense é bela. Como, de um lado, o 
descanso da água em colorido e movimento, não é absoluto, e como, 
do outro lado, a inclinação do espírito, em virtude de sua própria 
vitalidade, se acha naturalmente deslocada em sentido do movimento, 
o influxo da faixa litorânea prevalece sobre o da água, causando no 
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espírito o ondear nunca completamente analisável do belo, vizinho do 
mistério e paladino de Deus. 

 
     O quadro do litoral não seria perfeito, se não 

levasse-mos em conta as variações do firmamento. O céu totalmente 
coberto de nuvens baixas deprime todas as tintas e avoluma o peso 
das formas; a atmosfera poeirenta e brumosa dos dias de verão, dilui 
os contrastes e desorienta o espírito; os bulcões da tempestade 
unilaterizam a iluminação e, pelos fenômenos impressionantes, 
deslocam a sensação do belo aprazível para o belo grandioso; é nos 
dias claros, estando o sol perto do meridiano, que aquelas paisagens 
encontram a sua mais legítima expressão: então um olhar por entre 
duas séries de dunas vegetadas sobre uma nesga do oceano azul 
marinho tocando no azul pálido do firmamento - ou uma observação 
aérea pairando sobre todo aquele imenso painel de água, areia e 
vegetação - conduzem o mais perto possível daquilo que se chama a 
beleza do litoral, atrativo invencível, enquanto houver homens de 
espírito simples e natural. “ 

 
 
      P. BALDUINO RAMBO, S. J. (1954) 
 
                 A Fisionomia do Rio Grande do Sul 
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INTRODUÇÃO 
 
 

Os Planos de Manejo são projetos dinâmicos que, utilizando 

técnicas de planejamento ecológico, determinam o zoneamento de uma Unidade 

de Conservação, caracterizando cada uma de suas zonas e propondo seu 

desenvolvimento físico de acordo com suas finalidades e estabelecem diretrizes 

básicas para o manejo da Unidade. Este conceito está baseado na definição 

apresentada no Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros. 

Os Planos de Manejo das Unidades de Conservação de uso 

indireto dos recursos naturais são elaborados segundo um roteiro metodológico 

proposto pelo IBAMA. O Plano aqui apresentado segue a nova metodologia 

proposta (IBAMA/GTZ 1996) que teve como objetivo maior tornar os Planos de 

Manejo mais flexíveis e dinâmicos podendo estes, assim, evoluir 

progressivamente em conhecimento e ações no decorrer do tempo. 

O processo de planejamento desta nova metodologia 

caracteriza-se por ser participativo, contínuo, gradativo e flexível, existindo ao 

longo do tempo correlação entre a profundidade e amplitude dos conhecimentos 

disponíveis e o grau de intervenção no manejo da unidade de conservação. 

Para estabelecer a gradação no conhecimento e nas ações de 

manejo foi concebido um Plano de Manejo estruturado em três fases que 

enquadra-se dentro da realidade institucional do IBAMA. Este se apresenta com 

poucos recursos financeiros e humanos da mesma forma que a maioria das 

instituições governamentais e não-governamentais brasileiras ligadas à 

pesquisa, as quais serão os parceiros que contribuirão para a obtenção dos 

conhecimentos dos recursos naturais e culturais que subsidiarão a elaboração 

dos Planos.  

A estruturação dos Planos em Fases permite que o Chefe da 

Unidade de Conservação esteja sempre apoiado em um instrumento de 

planejamento atualizado. Para que não haja nenhuma interrupção na fluência do 

Plano, esta nova metodologia prevê que, concomitante à implantação de uma 

Fase, proceda-se o planejamento da seguinte. Desta forma, os levantamentos e 
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estudos necessários para a elaboração de uma Fase estarão indicados nos 

Programas de Manejo do Plano da Fase que está sendo implementada. 

O Plano de Manejo - Fase 1 deverá ser elaborado em um 

período de aproximadamente 5 meses e será implementado em até 3 anos. No 

final do segundo ano de execução, terão início os levantamentos de campo que 

subsidiarão o conteúdo do Plano de Manejo - Fase 2. Uma vez concluídos todos 

os levantamentos terá início o planejamento, propriamente dito, do Plano de 

Manejo – Fase 2. As etapas de levantamentos e de planejamento estão 

estimadas em aproximadamente um ano, tendo como resultado o Plano de 

Manejo - Fase 2. 

O Plano de Manejo - Fase 2 terá como horizonte de 

implementação um período de aproximadamente 5 anos. Na metade de sua 

implementação serão iniciados os estudos que apoiarão a elaboração do Plano 

de Manejo- Fase 3, o qual também terá um horizonte temporal de 5 anos. 

O Plano de Manejo – Fase 3 será revisto periodicamente de 

acordo com os novos conhecimentos adquiridos, através de procedimentos 

metodológicos que futuramente serão incorporados ao novo roteiro. 

A passagem de uma Fase para outra ocorrerá quando houver 

bom conhecimento científico, grau de implementação suficiente e disponibilidade 

de recursos financeiros. No caso destas condições não ocorrerem, a Fase que 

está sendo implementada será monitorada e avaliada, de modo a permitir que 

estas condições sejam atingidas. Outra forma de se obter o aprofundamento 

sucessivo do Plano e sua atualização anual é através da retroalimentação pela 

experiência da sua implementação, mediante a monitoria e a avaliação. 

Os Planos de Manejo estão estruturados em oito encartes, 

onde a Unidade de Conservação é enfocada a partir do contexto federal, 

estadual e regional. Uma vez conhecidas as condições gerais em que a Unidade 

de Conservação se insere, esta é estudada em seus aspectos abióticos, bióticos, 

sociais e administrativos. 

O Plano de Manejo apresentado a seguir é Fase 2, uma vez 

que as informações científicas que já existiam foram suficientes para embasar a 

elaboração do planejamento da unidade nesta fase. 

O Parque Nacional da Lagoa do Peixe, criado em 1986, teve 

um primeiro projeto de Plano de Manejo iniciado em 1989 pela FURG sob a 

coordenação dos Prof. Lênio Jones Borsato e Carlos Alberto Fossati Dutra 
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Pereira. Embora alguns relatórios tenham sido concluídos, o projeto foi 

abandonado por falta de financiamento. Posteriormente, objetivando a detecção 

e a resolução imediata de problemas críticos relativos ao manejo e a proteção do 

PARNA, foi realizado, em novembro de 1992, um Workshop utilizando a 

metodologia ZOPP para a delimitação de ações emergenciais de manejo na 

tentativa de frear a degradação ambiental que vinha ocorrendo na área, 

norteando ações que tinham como objetivo a automanutenção do ambiente 

natural.  

O levantamento da problemática do Parque Nacional da Lagoa 

do Peixe foi realizado por vários pesquisadores de diferentes instituições 

comprometidos em nível ideológico e/ou operacional com a proteção da UC. 

Embora os Planos de Ações Emergenciais (PAE) não substituissem o Plano de 

Manejo, permitiam a gestão da Unidade de Conservação temporariamente. 

Poucas das ações propostas por este Plano foram, no entanto, implementadas. 

Em 1996, a FURG celebrou convênio com o Fundo Nacional do 

Meio Ambiente (FNMA) e com o IBAMA para a realização do levantamento das 

características ambientais da área do Parque Nacional da Lagoa do Peixe  

sendo previsto, como resultado final, a elaboração do Plano de Manejo- Fase 2 

do citado PARNA. 

Participaram do Projeto “Plano de Manejo do Parque Nacional 

da Lagoa do Peixe” os Departamentos de Oceanografia, Geociências, 

Biblioteconomia e História, Química e Física da FURG; a entidade não 

governamental denominada Núcleo de Educação e Monitoramento Ambiental 

(NEMA) e a Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal de Pelotas 

(UFPel). Todo o trabalho foi discutido e supervisionado pelo Departamento de 

Unidades de Conservação (DEUC), do IBAMA. 

As informações contidas nos encartes aqui apresentados foram 

obtidas por meio de levantamentos bibliográficos, saídas de campo e de 

contatos efetuados em instituições públicas e privadas e pessoas envolvidas 

diretamente com a Unidade de Conservação. 

Com os resultados da oficina de planejamento realizada em 

Tapes, em maio de 1998, foi elaborado o planejamento da unidade propriamente 

dito. 

Em sua forma final o Plano de Manejo do Parque Nacional da 

Lagoa do Peixe - Fase 2 é composto dos seguintes encartes: 
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1. Informações Gerais da Unidade de Conservação 

2. Contexto Federal 

3. Contexto Estadual 

4. Contexto Regional 

5. Unidade de Conservação e Zona de Transição 

6. Planejamento da Unidade 

7. Projetos Específicos 

8. Monitoria e Avaliação 

 

Espera-se que os resultados obtidos, dispostos nos vários 

Encartes deste Plano de Manejo, sejam elucidativos o suficiente para permitir 

que o Parque Nacional da Lagoa do Peixe seja efetivamente implantado. 

Para maiores informações, comentários ou sugestões, 

contactar o seguinte endereço: 

Rosângela Braga Knak 

Laboratório de Ecologia de Sistemas 

Departamento de Oceanografia 

FURG 

Caixa Postal, 474 - Rio Grande-RS 

CEP : 96 201-900 

Tel.: (0xx532) 33-6751 

Fax: (0xx532) 33-6601 

e-mail:  docrbk@super.furg.br 
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Encarte 1 
 

 Informações Gerais da 
Unidade de 

Conservação 
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1.1. FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
 
Nome da Unidade de Conservação: Parque Nacional da Lagoa do Peixe. 
UGR (Unidade Gestora Responsável):SUPES-Rio Grande do Sul 
Endereço da sede: Praça Prefeito Luiz Martins, nº 30 

Mostardas/ Rio Grande do Sul. 
Telefone: (0xx51) 673-1464 
Fax: (xx051) 673-1464 
E-mail: - 
Rádio-freqüência: - 
Superfície: 34.400 ha 
Perímetro: 138,84 km (cálculo cartográfico) 
Municípios que abrange e percentual 
ocupado pela UC: 

O PARNA abrange porções litorâneas dos 
municípios de Tavares (33,3%) e Mostardas 
(16,6%). 

Estados que abrange: Situa-se totalmente no Rio Grande do Sul. 
Coordenadas geográficas dos pontos 
mais distantes: 

31o 00’ 46'' a 31o 29’ 00'' latitude sul 
50o 46’ 31'' a 51o 09’ 51'' longitude oeste 

Data de criação e número do Decreto: O Parque foi criado pelo Decreto no  93.546 
de 6 de novembro de 1986. 

Marcos importantes (limites): -Limite sul: divisa dos município de Tavares 
e São José do Norte. 
-Limite oeste: proximidade da mata de 
restinga. 
-Limite leste: abrange 1000 m de largura da 
faixa do oceano do limite sul até o Farol de 
Mostardas. 
-Limite norte: proximidade do condomínio 
Porto dos Casais. 

Bioma: Vegetação de Restinga 
Ecossistemas: Costeiro e marinho 
Atividades desenvolvidas:  

Educação Ambiental: Sim - NEMA  
Uso Público Passeios, banho. 
Fiscalização Deficiente. 
Pesquisa Sim- FURG, NEMA, UFPel, UFRGS, 

UNISINOS, CEMAVE, GEMARS. 
Atividades conflitantes: Ocupação humana, pesca, agricultura, 

pecuária, caça. 
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1.2. ACESSOS À UNIDADE 
 

Pode-se chegar ao Parque Nacional da Lagoa do Peixe 

seguindo-se dois roteiros descritos a seguir, que consideram como meta de 

chegada a Sede do Parque no município de Mostardas (Fig.1-1). 

Acesso pelo sul: 

A chegada ao PARNA pelo acesso sul é realizada, em primeira 

etapa, através da BR-392 até a cidade do Rio Grande, com posterior travessia 

do canal da barra da Lagoa dos Patos, por meio de balsa, em direção ao 

município de São José do Norte. A partir deste ponto duas alternativas são 

utilizadas conforme as condições de trafegabilidade: pela BR-101 (não asfaltada 

neste trecho) ou pela faixa de praia a partir do balneário do Mar Grosso que, 

quando em condições favoráveis, diminuindo consideravelmente o tempo de 

percurso. Em épocas de chuvas intensas (inverno) ou em épocas de estiagem 

prolongada, o percurso pela BR-101 pode ficar interditado ou então a viagem de 

160 km pode levar até 12 horas. Cabem aqui algumas observações: o acesso 

via praia deve ser empreendido com o prévio conhecimento da direção do vento, 

condições de maré e da possibilidade de travessia do canal do Estreito e da 

barra da Lagoa do Peixe, uma vez que a profundidade e a abertura destas 

desembocaduras podem interromper a viagem nestes pontos. É possível, 

quando a barra está aberta, o trânsito de veículos automotores por dentro da 

Lagoa do Peixe em situações de baixo nível de água permitindo assim, o desvio 

do canal. Esta alternativa, entretanto, está sendo desestimulada pelo IBAMA 

devido ao prejuízo causado ao ambiente, bem como ao perigo para o visitante, 

pois além do risco de queda no canal existem no sedimento espessos bolsões 

de lodo. Estas mesmas observações são válidas para a travessia da Barra da 

Lagoa em direção ao município de Tavares, que com baixa profundidade da 

água pode ser acessado pelo interior da laguna. Atravessando-se a barra da 

Lagoa do Peixe, segue-se em direção norte até o balneário chamado Praia Nova 

(Mostardense), já no município de Mostardas. A partir deste ponto atinge-se o 
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centro desta cidade (onde fica a sede do Parque Nacional) por meio de uma 

estrada também não asfaltada, que atravessa um cordão de dunas, por cerca de 

8 km. Existe ainda a opção de atingir-se a cidade de Mostardas através do 

Balneário Talha-mar distante 14 km da barra da laguna. Por meio de um 

caminho entre dunas atinge-se a RST-101 (trecho quase todo asfaltado) 

alcançando-se a sede do Parque após um percurso de 20 km nesta estrada. 

Outras alternativas podem ser usadas quando a profundidade 

do canal do Estreito está elevada e quando a barra da Lagoa do Peixe está 

aberta. Na localidade de Bojuru um desvio permite o acesso a outra margem do 

canal do Estreito ou ainda, seguindo-se o caminho, chegar-se a BR-101. Sendo 

o obstáculo a barra da Lagoa do Peixe existe a possibilidade de atingir-se a BR-

101 por um caminho entre as dunas existente bem ao sul do Parque. Este trecho 

encontra-se na propriedade do Sr. Manduca Machado porém, como existe um 

arroio que deve ser atravessado, esta alternativa só pode ser usada em épocas 

de seca ou quando o vento não for leste ou nordeste. Ventos com estas direções 

empurram a massa de água da laguna para o lado sul elevando 

consideravelmente seu nível, impedindo assim a passagem. 

Além da travessia por dentro da laguna, o percurso pela praia e 

pelo caminho dentro da propriedade do Sr. Manduca, apesar de bastante usados 

pelos habitantes da região devido a precariedade da estrada, estão também 

sendo desestimulados pelo IBAMA. 

Acesso pelo norte: 

Pelo norte, o acesso ocorre da mesma forma pela BR-101 

(trecho com asfaltamento concluído), porém em sentido inverso, via município de 

Capivari, distante 55 km de Porto Alegre. O percurso de Capivari até a cidade de 

Mostardas é de cerca de 125 km. 

O município de Mostardas possui ainda uma pequena pista de 

pouso para aviões monomotores como os que são utilizados pela aviação 

agrícola. 



 
Plano de Manejo do Parque Nacional da Lagoa do Peixe – Fase 2 

____________________________________________________________ 

____________________________________________________________ 
1-4 

FNMA-FURG-IBAMA-NEMA-UFPel 
1999 

 

 

 

 

 

 



 
Plano de Manejo do Parque Nacional da Lagoa do Peixe – Fase 2 

____________________________________________________________ 

____________________________________________________________ 
1-5 

FNMA-FURG-IBAMA-NEMA-UFPel 
1999 

1.3. HISTÓRICO E ANTECEDENTES LEGAIS 

 
O Parque Nacional da Lagoa do Peixe foi criado em 1986, por 

sugestão do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF (hoje 

IBAMA) visando à proteção de espécies animais, particularmente das aves 

migratórias, que encontram na região condições propícias para sua alimentação 

e repouso, durante seus vôos anuais, entre pontos que distam até 10.000 km 

desde as áreas de reprodução, na região ártica da América do Norte, até os 

locais onde passam o inverno boreal, na Patagônia e adjacências (caso das 

batuíras e maçaricos). A região serve também como excelente abrigo invernal 

para outras espécies de aves como os flamingos e o maçarico-de-papo-

vermelho, que ali passam vários meses do ano, refugiando-se da aspereza do 

inverno austral do continente sul-americano.  

A criação do Parque também teve como objetivo a preservação 

das Áreas Úmidas, sendo uma importante contribuição do Brasil à Campanha 

Internacional para a preservação destas áreas. 

Estudos realizados pelo CEMAVE (Centro de Estudos de 

Migração de Aves), órgão ligado ao IBAMA, na área da Lagoa do Peixe por mais 

de 10 anos, foram de indiscutível relevância para a criação deste Parque 

Nacional. Este fato possibilitou que o mesmo fosse incluído em 1991 na Rede 

Hemisférica de Reserva de Aves Limícolas pela International Association of Fish 

Wildlife Agency na categoria de Reserva Internacional (Anexo 11). 

Os ecossistemas componentes desta estreita faixa de terra 

entre a laguna dos Patos e o Oceano Atlântico, onde está o PARNA da Lagoa do 

Peixe, apresentam particularidades e atributos que lhes conferem grande 

importância em nível mundial. Por este motivo a região, onde está inserido o 

Parque, foi tombada em 1992 pela Secretaria de Cultura do Estado do Rio 

Grande do Sul, e o Parque foi incluído na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

na categoria de Zona de Núcleo. Este diploma é concedido pela UNESCO, 

dentro do Programa MAB (L’Homme et la Biosphér) através do COBRAMAB- 

Comitê Brasileiro do Programa Homem e a Biosfera e representa o 

reconhecimento oficial da UNESCO sobre a importância deste ecossistema para 

a sobrevivência da vida no Planeta (Anexo 11). 
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Em junho de 1993, quando da adesão do Brasil como parte 

contratante à Convenção de Ramsar relativa à conservação de ambientes 

aquáticos de importância internacional, o Parque Nacional da Lagoa do Peixe foi 

incluído como mais uma área sob os auspícios deste Tratado, ratificando mais 

uma vez sua importância (Anexo 11). 

Em 1998 o Parque passou a ser considerado área piloto da 

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no Rio Grande do Sul e, em 1999, posto 

avançado. 
 

1.4. ORIGEM DO NOME 
 

O nome “ Parque Nacional da Lagoa do Peixe” originou-se 

provavelmente da importância da Lagoa do Peixe dentro deste ecossistema, 

uma vez que esta é a maior lagoa, na verdade uma laguna, existente dentro da 

área do Parque (cerca de 35 km de extensão). Esta laguna é o local 

preferencialmente procurado pelas aves para alimentação devido a sua pequena 

profundidade. 
 

1.5. SITUAÇÃO FUNDIÁRIA 

 

Existem no Parque Nacional da Lagoa do Peixe (Anexo 14) 

três situações diferentes de ocupação de terras que devem ser consideradas a 

fim de permitir a regularização definitiva da área do Parque. 
 

a)Propriedade Particular 
 

Considerando a categoria da Unidade, a condição das terras 

do PARNA é de desapropriação, teor do art. 5, XXIV da Constituição Federal 

(...pode o Estado desapropriar para obras, por motivos ecológicos e também 

para dar andamento a projetos de reforma agrária), o que consiste, em outras 

palavras, na transferência de bem particular para o âmbito público com o 

objetivo de dar função social à propriedade, dentro do pressuposto de permitir o         

bem-estar da coletividade e ainda de atender ao interesse público. 

Quando criado em 1986, o Parque Nacional da Lagoa do Peixe 

causou na população rural dos municípios de Tavares e Mostardas um grande 
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desconforto, visto que existem na área do PARNA, conforme dados coletados 

pelo censo agropecuário realizado no ano de 1996, pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), 331 propriedades com escrituras, (Anexo 4) que 

variam de tamanho e estendem-se, muitas vezes, da Lagoa dos Patos a oeste 

até o Oceano Atlântico a leste. Os limites do Parque não atingem as 

propriedades em toda a sua extensão, mas ficam dentro da área da Unidade de 

Conservação as terras mais férteis usadas na pecuária e na agricultura, ou seja, 

as que ficam na parte inferior da Barreira III e que sofrem inundação em épocas 

de cheia da laguna (Lagoa do Peixe) e das lagoas de água doce (Veiana e Pai 

João) situadas no norte do PARNA.  

Alguns proprietários de terras estão tentando vender as 

propriedades com medo da desapropriação, entretanto a grande maioria não 

aceita sair da área já que, as terras pertencem à família há várias gerações. 

Com referência à área total do PARNA, as terras de particulares representam 

73% da sua superfície, embora aí estejam consideradas as áreas da União que 

estão sob posse como as lagoas e dunas. A percentagem das propriedades em 

hectares é fornecida na Tabela 1-1.  
 

Tabela 1-1 – Percentagem das propriedades do Parque Nacional da Lagoa do 

Peixe em hectares. 

TAMANHO DAS PROPRIEDADES PERCENTUAL 
até   50 ha  68,27% 

até 100 ha  15,4% 

até 200 ha  9,0% 

até 400 ha  5,0% 

  +  400 ha  1,2% 
 

Até o momento foram adquiridas pelo IBAMA, nos períodos 

1990/91 e 1996, áreas ao norte do Parque correspondendo, respectivamente, a 

1.081,07 ha e 1.890,37 ha, totalizando 2.971,44 ha equivalente a 8,6% da área 

do PARNA (Anexo 14). Estas áreas adquiridas foram indenizadas e registradas 

no Cartório de Registro de Imóveis de Mostardas.  

O número de proprietários e o tamanho das propriedades 

dentro da área do PARNA, conforme os dados do censo agropecuário realizado 
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pelo IBGE no ano de 1996, é mostrado na Tabela 1-2. Neste levantamento os 

municípios foram divididos em setores, conforme mostra a Figura.1-2. 

Os dados da Tabela 1-2 revelam que o setor "A" (município de 

Mostardas) é o que apresenta o maior tamanho médio das propriedades      

(91,6 ha), já o setor “C”, mais ao sul, em direção à barra da lagoa, é o que 

apresenta propriedades com menor média de tamanho (38 ha).  

 

 

Tabela 1-2. Número de proprietários e áreas das propriedades existentes no 

Parque Nacional da Lagoa do Peixe referente à figura 1-2 (IBGE 1996). 

NO 
 

ÁREA 
 

MÉDIA (HA) TAMANHO DA 
 

PERCENTAGEM 

MOSTARDAS – SETOR A 
44 4031,4 91,6 Até 50 ha 45% 

   Até 100 ha 25% 
   Até 200 ha 20,4% 
   Maior que 200 ha 9% 
TAVARES- SETOR B 

79 6040 76,4 Até 50 ha 73,4% 
   Até 100 ha 8,8% 
   Até 200 ha 6,3% 
   Até 400 ha 7,6% 
   Maior que 400 ha 3,8% 
TAVARES – SETOR C 

122 4641,91 38 Até 50 ha 79,5% 
   Até 100 ha 11,47% 
   Até 200 ha 5,73% 
   Até 400 ha 3,27% 
TAVARES – SETOR D 

86 6882,6 45 Até 50 ha 59,3% 
   Até 100 ha 22% 
   Até 200 ha 10,4% 
   Até 400 ha 4,6% 
   Maior que 400 ha 3,4% 
TOTAL           331 
                    
 
 

 

21.594    
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b) Terrenos de Marinha 
 

Outra condição de ocupação de terras dentro da área do 

PARNA são os "terrenos de marinha", os quais são considerados na 

Constituição Federal como bens da União, cabendo a esta demarcá-los e dar-

lhes utilização de acordo com os regimes permitidos por lei. 
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Tendo em vista a localização dos municípios em estudo na orla 

do oceano, as praias de Tavares e Mostardas estão sob a citada jurisdição. 

Tavares só pode explorar cinco quilômetros de praia fora da área do PARNA, 

enquanto que em Mostardas as praias estão totalmente fora dos limites da 

Unidade de Conservação, porém dentro da Zona de Transição. 

Os limites do PARNA no município de Tavares, no seu sentido 

leste, têm uma abrangência de 31,5 km de extensão de área de praia (até o 

Farol de Mostardas), e estendem-se até 1000 m da linha da costa, coincidindo 

com o  tombamento da área como Reserva da Biosfera. Esta área de terrenos 

de marinha representa 18% das terras do PARNA. 

A ocupação destes terrenos de marinha é feita principalmente 

por veranistas, agentes que sazonalmente atuam dentro e perimetralmente à 

área do PARNA. Neste processo, o poder municipal permite a ocupação sem a 

devida autorização da União. O veranista, após instalado, passa então a 

reivindicar, junto às prefeituras locais, a colocação de infra-estrutura nos 

balneários sem a qual ficam carentes, criando-se assim uma situação sem 

responsáveis formais para cobrar e administrar, impactando a região como um 

todo. 

Existe projeto de lei datado de junho de 1996 solicitando que a 

administração das áreas da União sejam transferidas para os municípios. O 

projeto não trata da alteração da propriedade dos terrenos, mas somente da 

administração dos mesmos, uma vez que pela maior proximidade com as áreas 

em questão e pela ligação direta com os problemas locais, os municípios terão 

condições de executar a tarefa com maior eficiência. Importante salientar que o 

projeto prevê que a receita proveniente dos contratos de aforamento e dos 

termos de ocupação seja revertida aos municípios. Deve-se entender por 

ocupação a utilização da área sob pagamento de uma taxa que dá licença para 

ocupar e viver no local (a área não pode ultrapassar a área construída). Para 

esta regularização, a Marinha é consultada em três aspectos: segurança de 

navegação, interesse da Marinha no local e segurança nacional. No caso de 

aforamento o morador passa a ser dono definitivo das benfeitorias, com poder 

de transferência. Para obras de loteamentos a faixa a ser analisada passa a ser 

de 100 m, transversal à linha da praia, sendo necessário o aval da Diretoria de 

Portos e Costas, além da Capitania dos Portos.  
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É exigida também uma distância de 1.320 m de raio em torno 

de estabelecimento naval, caso do Farol de Mostardas, onde existe um balneário 

de longa data, mas que encontra-se fora dos limites do PARNA, porém na sua 

área de entorno.  

Na área do Parque existe uma vila de pescadores (Barra da 

Lagoa) e três balneários (Paiva, Lagamarzinho e Talha-mar) (Anexo 14). O 

levantamento destes balneários foi realizado pelo IBAMA e FURG em agosto de 

1993 e refeito em 1997. Nos meses de janeiro e fevereiro de 1998 este 

levantamento foi atualizado pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 

UFPel, desta vez acompanhado de um levantamento gráfico, tipológico e 

socioeconômico-cultural. 

A vila da Barra e os balneários de Paiva, Lagamarzinho e 

Talha-mar estão situados no município de Tavares e não possuem nenhuma 

infra-estrutura de apoio. Não possuem rede elétrica nem telefônica. Não existe 

nestes locais qualquer tipo de tratamento ou cuidado com o esgoto doméstico. 

Utilizam latrinas e as águas servidas aparentemente são jogadas a céu aberto. 

O abastecimento de água é feito de forma individual por economia, através de 

poços semi-artesianos ou, mais comunente, através de cacimbas. Esta água é 

muito provavelmente imprópria para o consumo, considerando-se as 

possibilidades de contaminação do lençol freático pelas latrinas o que põe em 

risco a saúde pública. O lixo é normalmente enterrado, queimado ou 

abandonado sobre as dunas uma vez que, a coleta, só é realizada 

precariamente nos períodos de veraneio. 

Tanto a vila da Barra como os balneários de Paiva e 

Lagamarzinho estão gradativamente sendo abandonados devido às precárias 

condições de acesso e infra-estrutura assim como ao processo erosivo que se 

verifica nesta faixa da costa e que já fez ruir várias casas. O balneário de Talha-

mar, entretanto, está em franco crescimento.  
 

b.1) Vila Barra da Lagoa do Peixe 

Em 1997, na Barra da Lagoa existiam 27 casas, sendo que 

apenas 14 eram habitadas permanentemente, com uma média de 03 

habitantes/casa, totalizando 44 pessoas residentes. Esta comunidade, nos 

últimos tempos, está em declínio devido às péssimas condições de vida e 
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isolamento da área. Poucos são moradores fixos. Todos são pescadores, sendo 

a pesca a única fonte de renda desta comunidade. Nesta vila, a grande maioria 

das habitações é de madeira. Observa-se, com freqüência, a presença de 

animais soltos como porcos, cachorros, gatos, vacas e cavalos. A escola 

municipal de 1a a 4a série que existia no local hoje é sede do NEMA (Núcleo de 

Educação e Monitoramento Ambiental). Os poucos alunos (2 ou 3) têm as aulas 

na casa da professora. A vila, no passado, já teve condições de infra-estrutura 

bem melhores, contando inclusive com telefone. 
 

b.2.) Praia do Paiva 

Na Praia do Paiva existiam 24 casas em 1993, das quais 

apenas 03 estavam sendo habitadas, sendo 02 habitadas por pescadores, tendo 

em média 04 habitantes/casa, totalizando 13 pessoas residentes na época. Em 

1998, o número de casas caiu para 10 com nenhuma casa habitada 

permanentemente e uma em evidente estado de abandono.  

Este balneário encontra-se espalhado em três pequenos 

núcleos distantes de 200 a 800 m uns dos outros. As casas encontram-se com 

seus acessos voltados para a praia mas não se identifica nenhuma intenção 

urbanística nos assentamentos. Todas as construções encontram-se sobre o 

primeiro cordão de dunas. Em um dos núcleos foram feitas barreiras com   

Pinus spp. e construídas cercas de madeira para a contenção das areias, mas 

sem sucesso.  

As casas apresentam variado estado de conservação. 

Muitas encontram-se em péssimo estado e sem condições de utilização, outras 

parecem ser construções muito recentes. As construções são 

predominantemente de madeira e com telhas de fibrocimento havendo apenas 

um caso de edificação em alvenaria de tijolos. 
 

b.3.) Balneário do Lagamarzinho 
A Praia do Lagamarzinho possuía 73 casas em 1993, das 

quais 06 estavam abandonadas, totalizando 15 habitantes. Em 1998 o número 

total de casas caiu para 62 sendo que apenas 5 estavam sendo habitadas.  

As construções seguem uma implantação relativamente 

ordenada, com os arruamentos principais paralelos à praia e uma via 
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perpendicular. No entanto, este traçado ortogonal é difícil de ser percebido num 

primeiro momento devido às grandes e irregulares distâncias das casas em 

relação a via pública e com as construções vizinhas. Por este motivo e pelos 

desvios e correções nas vias devido aos problemas com a erosão, o traçado 

viário é pouco identificável. 

Distante aproximadamente 1000 m ao norte do balneário de 

Lagamarzinho existe um pequeno assentamento denominado Praia do Vinho 

onde existem 06 construções sendo 01 de alvenaria de tijolos e as restantes de 

madeira. As casas deste local encontram-se todas em precário estado de 

conservação estando a casa de alvenaria soterrada até o telhado pelas dunas. 

Estas construções estão localizadas sobre o primeiro cordão de dunas e a 

exemplo do que acontece em Lagamarzinho não possuem nenhum tipo de infra-

estrutura. Para efeitos de levantamento este assentamento foi considerado 

pertencente ao Balneário de Lagamarzinho. 

As construções da Praia de Lagamarzinho são de alvenaria 

ou madeira, todas com telhas de fibrocimento. O balneário como um todo tem 

um aspecto de abandono com várias construções em adiantado estado de 

ruínas. Pode-se classificar este núcleo urbano como estando em decadência. No 

Relatório do IBAMA - RS de 04 de novembro de 1994 consta como “tendendo à 

extinção” mas pode-se verificar no local algumas casas em bom estado de 

conservação demonstrado a disposição dos moradores em permanecerem no 

local. 

Nesta área detectamos problemas de erosão nas 

construções mais próximas à orla marítima que põem em risco as condições de 

segurança das mesmas. Aparentemente os moradores tem procurado solucionar 

o problema usando entulho sem, no entanto, ter sucesso. Várias casas estão 

sendo soterradas pelas areias, hoje com alturas de aproximadamente 80 cm a 1 

m de altura acima dos pisos internos das construções. Ainda neste Balneário, as 

tentativas de urbanização levaram os moradores a inserirem vegetação exótica 

de forma esparsa e em cordões nas imediações das construções provavelmente 

para sombreamento e contenção das areias.  

Foram entrevistados 33 economias das 68 existentes. Todos 

os entrevistados disseram veranear no local a mais de 10 anos, sendo 88% do 

município de Tavares e, boa parte destes, agricultores. A população se 



 
Plano de Manejo do Parque Nacional da Lagoa do Peixe – Fase 2 

____________________________________________________________ 

____________________________________________________________ 
1-14 

FNMA-FURG-IBAMA-NEMA-UFPel 
1999 

caracteriza pelo grande número de idosos e por possuir um nível de instrução 

muito baixo, a maioria com o 1o grau incompleto. Todos os moradores, 

excetuando os veranistas, vivem da pesca do camarão, papa-terra e tainha 

usando redes do tipo aviãozinho para a pesca do camarão na Lagoa do Peixe e 

redes de emalhar para a captura no mar. 
 

b.5) Balneário do Talha-mar 
Na Praia do Talha-mar existiam 143 casas em 1993, tendo 

este número aumentado para 171 no ano de 1997 das quais apenas 10 estavam 

habitadas por pescadores permanentes. No levantamento de 1998 foram 

registradas 163 casas concentradas num único assentamento. Existe na 

implantação das construções uma definição de arruamentos relativamente 

ordenados tendendo ao traçado ortogonal que não respeita a topografia da área 

e conseqüente escoamento das águas. 

As alterações de perfil das areias feitas para a criação dos 

arruamentos, conjuntamente com o desrespeito às declividades topográficas 

naturais, acarretaram na erosão das vias públicas provocada pela sangria das 

dunas e efeitos das chuvas. O caso mais grave é observado na via de acesso à 

praia onde ocorre a entrada da água do mar durante as ressacas. Estas valas, 

que acompanham longitudinalmente a maiorias das vias, tem uma profundidade 

que alcança os 80 cm em alguns trechos. Nestas é constante a presença de 

água, mesmo sem chuvas, o que indica a tendência de rápido aumento nas suas 

profundidades. 

O balneário foi implantado sobre a área de dunas costeiras, 

onde a dinâmica das mesmas provoca o soterramento das construções 

conforme o vento dominante. No levantamento de janeiro e fevereiro de 1998 foi 

constatado que as construções mais prejudicadas pela movimentação das dunas 

eram as localizadas na extremidade norte e as localizadas mais próximo à praia. 

O soterramento pelas areias em alguns casos já chegava a 1,50 m acima dos 

pisos das mesmas, impedindo o acesso ao seu interior. 

Neste balneário foram introduzidas algumas espécies de 

vegetação exótica. Chamamos a atenção principalmente para o uso do       

Pinus spp. que apresenta dispersão espontânea no ambiente e que em pouco 
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tempo pode alterar a configuração ambiental natural e conflitar com a vegetação 

rasteira nativa desta área. 

Este balneário, procurado pelos habitantes do município de 

Tavares, foi implantado após a criação do PARNA, o que o coloca em situação 

litigiosa nos aspectos da legalidade. Apesar da consciência de que a ocupação 

de lotes neste balneário é irregular, tem-se observado nos últimos anos um 

aumento no número de casas. 

Vários dos veranistas relatam que anteriormente 

veraneavam na Praia do Lagamarzinho transferindo-se para o Talha-mar pela 

facilidade de acesso à cidade. 

Apesar de bastante recentes, as construções, em sua 

maioria, não possuem boas condições de manutenção. São em sua grande 

maioria de madeira, existindo poucos exemplares em alvenaria de tijolos. As 

coberturas são em geral de telhas de fibrocimento com alguns casos raros de 

uso de telha cerâmica. Podemos identificar algumas construções com 

finalidades de especulação imobiliária, tendo claras características de uso para 

aluguel durante o veraneio. 

Foram entrevistados 65 economias das 163 existentes. 

Muitos moradores negaram-se a responder ao questionário e uma parcela 

significativa das casas encontrava-se fechada, provavelmente devido ao mau 

tempo que prevaleceu durante o verão de 1998. Os veranistas deste balneário 

caracterizam-se por serem moradores do município de Tavares (92,5%), na 

maioria agricultores ou funcionários públicos e por possuírem baixo nível de 

instrução (1o grau incompleto). 
 

 

 

b.6. Caracterização socioeconômica da população dos balneários. 

 
Os principais dados levantados referentes às características 

socioeconômicas da população encontram-se resumidos nas tabelas e gráficos 

abaixo. É importante observar neste item que em 69,6% das famílias 

entrevistadas vários membros da família contribuem para o orçamento familiar. 
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Tabela 1-3. Faixa etária da população dos balneários levantada em janeiro e 

fevereiro de 1998. 

 Faixas Etárias dos Moradores Entrevistados 
(Anos) 

Balneário 0 a 6 7 a 15 16 a 30  31 a 45 acima de 
45 

Total da pop. 
entrevistada 

Lagamarzinho 5,49% 14,84% 25,27% 23,63% 30,77% 182 

Talha-mar 5,47% 12,46% 28,27% 27,05% 26,75% 329 

Total 5,48% 13,65% 26,77% 25,34% 28,76% 511 

 
 
 
 
 

Tabela 1-4. Nível de instrução do chefe de família. 

 Nível de Instrução 
Balneário Nenhum

a 
1ºG.I.* 1ºG.C.** 2ºG.I. 2ºG.C. 3ºG.I. sem 

resposta 
Lagamarzinho 3,03% 21,21% 18,18% 0,00% 0,00% 3,03% 54,55% 

Talha-mar 0,00% 21,21% 4,55% 1,52% 15,15% 0,00% 57,58% 

Total 2,36% 21,21% 11,37% 0,76% 7,58% 1,52% 56,06% 

*  G.I. = grau incompleto 

** G.C. = grau completo 
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Fig. 1-3. Municípios de origem da população dos balneários do Lagamarzinho  

e Talha mar. 

. 

 

 
 
Fig.1-4. Atividade econômica exercida pelo chefe de família dos balneários do 

Lagamarzinho e Talha-mar. 
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b.7) Considerações Finais 

Excetuando-se a Vila da Barra, nos demais balneários 

existentes na área do Parque, a maioria das construções é ocupada somente um 

mês por ano durante o verão. Este fato talvez explique a precariedade das 

construções e dos assentamentos. A população total dos balneários é de difícil 

precisão, pois a mesma oscila muito. Durante a semana, mesmo em época de 

veraneio, algumas casas ficam fechadas e na grande maioria a população 

aumenta consideravelmente durante os fins de semana quando outros membros 

da família e amigos passam a permanecer na casa. 

A pouca preocupação com as condições de infra-estrutura 

existente foi uma constante nos questionários. Apesar de reconhecerem que a 

falta de tratamento de esgoto é problemático e de que a água utilizada não é 

confiável estes problemas pareciam não afetá-los. A maior reclamação foi em 

relação á falta de energia elétrica e ao difícil acesso. Verificou-se que não existe 

um desconhecimento sobre as questões ambientais e de saneamento, mas sim 

um descaso com as implicações de suas atitudes equivocadas e a pouca 

disposição para alterar estes hábitos. 

Estes balneários são bastante impactantes ao meio natural 

pela produção de lixo, contaminação das águas, alterações no comportamento 

das dunas costeiras e transformação visual da paisagem. 

A remoção destes assentamentos exige um estudo 

aprofundado das características da população atingida e da busca de soluções 

para a subsistência das famílias que hoje dependem das atividades econômicas 

exercidas dentro do Parque. Cabe ainda salientar que, o município de Tavares 

teve quase toda a sua faixa de praias marinhas englobadas dentro da área do 

Parque, sendo necessário achar uma solução para este tipo de lazer para o 

município. 

Na remoção dos balneários, será necessário transportar as 

casas de madeira para o novo local, demolir as construções de alvenaria, limpar 

o entulho decorrente, remover a vegetação exótica existente e limpar as areias 

da faixa costeira retirando o lixo inorgânico. 
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Existe a proposta entre o órgão IBAMA - Mostardas, FURG 

(responsável pelo PLANO DE MANEJO) e a Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo da UFPel de estudar o deslocamento dos balneários existentes 

dentro do PARNA para um local apropriado e com a infra-estrutura adequada. O 

projeto de reassentamento a ser realizado pela UFPel permitirá a regularização 

do mesmo perante a FEPAM e o SPU (Serviço de Patrimônio da União). 

As distâncias entre os núcleos existentes dentro da área do 

PARNA e seu entorno (vila da Barra e balneários) é a seguinte: 

- Canhãozinho (fora dos limites da UC) até a Barra da Lagoa do Peixe- 18,5 km 

- Barra da Lagoa do Peixe até o Paiva     06,0 km 

- Paiva até Lagamarzinho       02,0 km 

- Lagamarzinho até Talha-mar      05,5 km 

- Talha-mar até Praia do Farol de Mostardas    05,0 km 

- Praia do Farol de Mostardas até Coqueiro     05,0 km 

- Coqueiro até Balneário Mostardense     05,6 km 

- Balneário Mostardense até Pai João     08,0 km 

- Balneário Pai João até Balneário Veiana     02,0 km 

- Balneário Veiana até Condom. Porto dos Casais (fora da UC)  01,0 km 

 
c) Usucapião 

 
Outra questão de terras, também anterior à criação do PARNA, é o 

"Usucapião", consagrado na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 191, 

onde se lê: “Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, 

possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em 

zona rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu 

trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a 

propriedade.”, e que tem como objetivo permitir a utilização mais democrática da 

terra, onde o tempo figura como elemento de maior importância. 

Ao norte do PARNA o usucapião foi feito por firma florestadora 

e o total da área do Parque nesta situação, conhecida até o momento, é de 

0,40%. Este valor deverá aumentar com a conclusão dos levantamentos das 

áreas ocupadas do Parque. 
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1.6. LIMITES DO PARNA 
 

Com relação aos limites do Parque lê-se, no Art. 2o do Decreto 

de sua criação, que o Parque Nacional da Lagoa do Peixe abrange terras dos 

municípios de Mostardas, Tavares e São José do Norte. Entretanto, comprovou-

se que São José do Norte não tem área municipal dentro dos limites do Parque. 

O Ponto 1 do Decreto (marco topográfico do exército) fica exatamente na divisa 

dos municípios de Tavares e São José do Norte. 

Da mesma forma, neste decreto, constata-se que o ponto de 

delimitação (ponto 21) está incorretamente descrito. O referido ponto dá como 

coordenadas geográficas aproximadas: 31o 02’ 45” S e 55o 42’ 04” Wrg, ficando 

estas coordenadas fora da área da UC (Anexo 14). As coordenadas, que devem 

definir corretamente o ponto 21 são as seguintes: 31o 02’ 45” S e 50o 42’ 04” 

Wrg. 

Na descrição do ponto 16, lê-se coordenadas geográficas de 

31º 14’ e 60”. Sugere-se a substituição por 31º 15’ 00”. Da mesma forma, 

sugere-se que de todo o Decreto seja retirada a palavra “aproximada”. A 

utilização desta palavra  deixa dúvidas quanto a delimitação o que pode causar 

transtornos durante o processo de regularização fundiária da área do Parque. 



 
 
 

Encarte 2 
 

 Contexto  
Federal 
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2. CONTEXTO FEDERAL 
 

Brasil, país continente. Recoberto pelos mais variados 

ecossistemas, coloca-se entre os países com maior diversidade de vida no 

planeta, abrigando cerca de 2% do total das espécies existentes. 

A cada ano, milhares de plantas e animais desaparecem da 

Terra e com elas a possibilidade de serem conhecidas pela ciência. 

Desaparecem também as oportunidades de fornecerem benefícios para a 

humanidade e de contribuírem para a manutenção da vida no planeta. Por isso, 

preservar a diversidade biológica de um país é antes de tudo, um investimento 

necessário para manter válidas as opções futuras, contribuindo para a evolução 

do conhecimento científico econômico e social.  

As Unidades de Conservação representam uma das melhores 

estratégias de proteção do patrimônio natural. Nestas áreas naturais a fauna e a 

flora são conservadas, assim como os processos ecológicos que regem os 

ecossistemas, garantindo a manutenção do estoque da biodiversidade. 

O elenco de objetivos de conservação adotado em um país 

evidencia a necessidade de que, em seu conjunto, as Unidades de Conservação 

sejam estruturadas em um sistema, que tenha por finalidade organizar, proteger 

e gerenciar estas áreas naturais. No caso de algumas categorias de áreas 

protegidas, também representam uma oportunidade de desenvolvimento de 

modelos de utilização sustentável dos recursos naturais. Quanto aos valores 

estéticos e culturais, oferecem condições para a sua proteção e conservação. 

No Brasil, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 

está desenhado de modo a ordenar as áreas protegidas de uso indireto e de uso 

direto dos recursos, nos níveis federal, estadual e municipal. Os objetivos de 

manejo das diversas categorias de Unidades de Conservação são direcionados, 

embora contribuindo, todos, para que os objetivos nacionais de conservação 

sejam atingidos. Este Sistema constitui-se, portanto, em um instrumento amplo 

porém integrado, que visa garantir a manutenção dos processos ecológicos, 

representados em amostras dos diferentes ecossistemas do país. 

Para que as Unidades de Conservação de uso indireto 

possam atingir seus objetivos, faz-se necessário um planejamento específico, 
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estruturado no Plano de Manejo. Neste documento, o Encarte 2, situa as 

Unidades de Conservação no âmbito federal, permitindo conhecer o seu 

enquadramento sob diferentes aspectos e a sua representatividade no Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação. Inclui ainda uma relação das unidades 

federais de uso indireto, seus respectivos decretos de criação e mapas 

temáticos, acompanhados de uma suscinta explicação. 

 
 

2.1. SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (SNUC) 
 

O Sistema Nacional de Unidade de Conservação-SNUC, é o 

instrumento organizador das áreas naturais protegidas que, planejado, manejado 

e gerenciado como um todo é capaz de viabilizar os objetivos nacionais de 

conservação.  

Em 1979 o Presidente da República João Figueiredo, 

atendendo aos anseios dos ambientalistas e às necessidades precípuas da 

conservação da natureza, lançou a 1ª Etapa do Plano do Sistema de Unidades 

de Conservação do Brasil. 

Apoiando-se em leis anteriores o Novo Código Florestal e a 

Lei de Proteção à Fauna (Lei nº 4.771 de 1965 e a Lei nº 5.197 de 1967), e 

ainda o Decreto Lei nº 84.017 de 1979, que regulamenta os Parques Nacionais 

Brasileiros, instrumentos jurídicos que forneciam a necessária base legal, este 

Plano incluia disposições e recomendações embasadas em critérios técnicos e 

científicos, para a organização das Unidades de Conservação brasileiras. 

Posteriormente a Lei nº 6.902 de 1981, criando as Estações Ecológicas e as 

Áreas de Proteção Ambiental veio referendar a instituição do Sistema de 

Unidades de Conservação do Brasil, contribuindo para o aperfeiçoamento de 

suas estruturas. Promulgada em 1981, a Lei nº 6.938 que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, também ampara a criação de área protegidas. 

A esta 1ª Etapa seguiu-se, em 1982, a 2ª Etapa, fortalecida 

posteriormente pelo Decreto nº 88.351 de 1983, alterado pelo Decreto nº 99.274 

de 1990, regulamentando a Lei nº 6.902 de 1981 e a Lei nº 6.938 de 1981. 

Seguiram-se o Decreto nº 89.336 de 1984, que cria as Reservas Ecológicas, e o 

Decreto nº 98.897 de 1990, que cria as Reservas Extrativistas. A Resolução 

CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), nº 13, de 1990 veio 
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regulamentar a questão de atividades em áreas circundantes às Unidades de 

Conservação de 10 km. Em 1994, o Decreto nº 1.298 aprovou o Regulamento 

das Florestas Nacionais. 

Estava assim estabelecida a teia legal que fornece o amparo 

jurídico para o Sistema de Unidades de Conservação Brasileiras. Juntamente 

com as normatizações do IBAMA, instituídas ao longo dos anos, estas Etapas e 

a sua base legal integram a organização do Sistema de Unidade de 

Conservação do Brasil. 

A consolidação deste Sistema busca a conservação da 

diversidade biológica a longo prazo, centrando-a em um eixo fundamental do 

processo conservacionista. Estabelece ainda a necessária relação de 

complementariedade entre as diferentes categorias de Unidades de 

Conservação, organizando-as de acordo com seus objetivos de manejo e tipos 

de uso: proteção integral e manejo sustentado.  

A participação dos proprietários particulares vem somar 

esforços às ações dos governos federal, estadual e municipal através do 

estabelecimento de Reservas Particulares do Patrimônio Natural-RPPN. 

Está em discussão no Congresso Nacional o Projeto de Lei 

que estabelece o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 

comtemplando várias categorias de manejo de uso direto e indireto dos recursos 

naturais, e dando condições ao governo para a efetiva implementação do 

Sistema, bem como envolvendo as populações residentes dentro e fora das 

Unidades, estabelecendo multas e penalidades para os infratores e 

reconhecendo reservas particulares oficialmente estabelecidas. Ficam, assim, 

instituídos determinados incentivos ao setor privado que colaboram com a 

conservação da biodiversidade do país (Relatório Nacional do Brasil 1997). 

A Moção nº 014 de 01/10/93 do CONAMA solicita 

formalmente ao Congresso Nacional a agilização da votação dessa Lei. Dessa 

forma oferece um respaldo oficial ao Sistema Nacional de Conservação do 

Brasil. 

O quadro seguinte resume a estruturação da base legal das 

Unidades de Conservação. 
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Tabela 2-1. ESTRUTURAÇÃO DA BASE LEGAL DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 
 

INSTRUMENTO 
 

DATA 
 

ARTIGO 
 

U.C. 
 

CATEGORIA 
 

EMENTA 

Lei nº 4.771 

-Código Florestal 

15/09/65 5o, alínea “a” Parques Nacionais, 

Estaduais e Municipais, 

Reservas Biológicas 

Uso Indireto Para resguardar atributos naturais e 

fins científicos. 

Lei nº 4.771 

-Código Florestal 

15/09/65 5º, alínea ”b”. Parques Nacionais, 

Estaduais e Municipais, 

Reservas Biológicas 

Uso Indireto Para fins econômicos, temáticos e 

sociais. 

Lei nº 5.197 

-Lei de Proteção 

à Fauna 

03/01/67 5º alíena “b” Reservas Biológicas 

Nacionais, Estaduais e 

Municipais 

Uso Indireto Proíbe caça, utilização, introdução 

de espécimes da fauna e flora, 

ressalvadas atividades científicas. 

Decreto  

nº 84.017 

21/09/79 1º Parágrafos 

1º, 2º e 3 º 

Parques Nacionais Uso Indireto Regulamenta e estabelece normas 

Lei nº 6.092 27/04/81 1º Parágrafos 

1º, 2º e 3 º 

Estações Ecológicas Uso Indireto Proteção do ambiente natural, 

pesquisa e educação ambiental 

Lei nº 6.092 27/04/81 9º, alíenas a, b 

e c. 

Áreas de Proteção 

Ambiental 

Uso Direto Estabelece normas limitando ou 

proibindo atividades 

Decreto  

nº 88.351 

01/06/83 30º Estações Ecológicas Uso Indireto Subordina ao CONAMA atividades 

que possam afetar a biota nas áreas 

circundantes. 

Decreto  

nº 89.336 

31/01/84 1º Reservas Ecológicas Uso Indireto Áreas de proteção permanentes 

citadas no Art. 18 da Lei nº 6.938 de 

31/08/81. 

Decreto  

nº 89.336 

31/01/84 2º Áreas de Relevante 

Interesse Ecológico 

Uso Indireto Para proteção de exemplares raros 

da biota regional. 

Lei nº 7.804 18/07/89 9º, inciso VI Reserva Extrativista Uso Direto Cria as reservas extrativistas 

ocupadas por grupos sociais e 

exploração dos recursos naturais 

 b  t tá i  Decreto  

nº 98.897 

30/01/90 1º, 2º e 4º  Reservas Extrativista Uso Direto Regulamenta as reservas 

extrativistas 

Decreto nº 1.298 27/10/94 1º, incisos I, II 

e III; 

2º, alíenas a, 

b, c e d 

Floresta Uso Direto Regulamenta as florestas nacionais. 
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2.1.1. OBJETIVOS NACIONAIS DE CONSERVAÇÃO 
 
 

Para que sejam atendidos os objetivos de conservação de um 

país, é necessário que o Sistema contemple diferentes categorias de manejo de 

Unidades de Conservação. 

Cada categoria deve cumprir conjuntos específicos de 

objetivos, de tal forma que o Sistema de Unidades de Conservação alcance a 

totalidade dos objetivos nacionais de conservação da natureza. Sua distribuição 

espacial deve ser capaz de proteger o máximo possível dos ecossistemas do 

país, reduzindo ao mínimo a perda da biodiversidade. 

O Sistema Brasileiro de Unidades Federais abrange 

categorias de Unidades de Conservação de manejo sustentado e de proteção 

integral dos recursos.  

Os objetivos nacionais de conservação da natureza que o 

Sistema de Unidades de Conservação brasileiros deve atingir, são: 

I) proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito 

regional e nacional; 

II) manter a diversidade biológica e os recursos genéticos no 

território brasileiro e nas águas jurisdicionais; 

III) preservar e restaurar a diversidade de ecossistemas 

naturais; 

IV) promover a sustentabilidade do uso dos recursos naturais; 

V) estimular o desenvolvimento regional integrado, com base 

nas práticas de conservação. 

VI) manejar os recursos da flora e da fauna para a sua 

proteção, recuperação e uso sustentável; 

VII) proteger paisagens naturais ou poucos alteradas, de 

notável beleza cênica; 

VIII)proteger as características excepcionais de natureza 

geológica, geomorfológica e, quando couber, 

arqueológica, paleontológica e cultural; 

IX) proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
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X) incentivar atividades de pesquisa científica, estudos e 

monitoramento de natureza ambiental, sob todas as suas 

formas; 

XI) favorecer condições para a educação e interpretação 

ambiental e recreação em contato com a natureza; 

XII) preservar áreas naturais até que os estudos futuros 

indiquem sua adequada destinação. 

 

Tabela 2-2. CORRESPONDÊNCIA ENTRE AS CATEGORIAS DE MANEJO LEGALMENTE 

ESTABELECIDAS NO BRASIL E AS CATEGORIAS RECONHECIDAS PELA IUCN (UNIÃO 

NACIONAL PARA A CONSERVAÇÃO DA NATUREZA). 
Categorias da IUCN (1994) Categorias de manejo legalmente 

estabelecidas no Brasil 

Categoria I 

(Reserva Natural Estrita) 

Reserva Biológica (REBIO) 
Estação Ecológica (ESEC) 
Reserva Ecológica (RESEC) 

Categoria II 

(Parque Nacional) 

Parque Nacional (PARNA) 

Categoria III 

(Monumento Natural) 

 

Categoria IV 

(Área de Manejo de Habitat/Espécie) 

 

Categoria V 

(Paisagem Terrestre e Marinha Protegidas) 

Área de Proteção Ambiental (APA) 
Área de Relevante Interesse Ecológico 
(ARIE) 

Categoria IV 

(Área Protegida com Recursos Manejados) 

Floresta Nacional (FLONA) 
Reserva Extrativista (RESEx) 

 

 
 

2.1.2. CATEGORIAS DE MANEJO 
 

Para que os Objetivos Nacionais de Conservação sejam 

atingidos através das áreas protegidos é importante que estas sejam manejadas 

de diferentes formas. 

Dentro dessa concepção as áreas protegidas são agrupadas 

em: 
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Unidades de Conservação de Uso Indireto (Proteção Integral): 

- aquelas onde estão totalmente restringidos a exploração ou 

o aproveitamento dos recursos naturais, admitindo-se, 

apenas, o aproveitamento indireto dos seus benefícios. São 

identificadas como Unidades de Proteção Integral. 

Categorias: Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação 

Ecológica e Reserva Ecológica. 
 

Parques Nacionais (PARNA) – Criados em conformidade 

com a Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965 que instituiu o novo Código 

Florestal e com a Lei nº 5.197 de 3 de janeiro de 1967, a Lei de Proteção a 

Fauna, regulamentado pelo Decreto nº 84.017, de 21 de setembro de 1979. 

Os Parques Nacionais são Unidades de Conservação que se 

destinam a preservação integral de áreas naturais com características de grande 

relevância sob os aspectos ecológico, cênico, científico, cultural, educativo e 

recreatico, vedadas as modificações ambientais e a interferência humana direta. 

Excetuam-se as medidas de recuperação de seus sistemas alterados e as ações 

de manejos necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a 

diversidade biológica e os processos naturais. Comportam a visão pública com 

fins recreativos e educativos regulamentada pelo Plano de Manejo da Unidade, 

de acordo com as normas estabelecidas pelo IBAMA. 
 

Reservas Biológicas (REBIO) – Criadas em conformidade 

com as Leis nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 e a Lei nº 5.197 de 3 de janeiro 

de 1967. 

São Unidades de Conservação destinadas à preservação 

integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem 

interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as 

medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo 

necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade 

biológica e os processos ecológicos naturais. 
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As Reservas Biológicas não são destinadas à visitação com 

finalidades recreativas, mas autoriza visitas com objetivos educativos, de acordo 

com as determinações de seu plano de manejo. 
 

Estações Ecológicas (ESEC) – Criadas pela Lei nº 6.902, de 

27 de abril de 1981. 

São Unidades de Conservação que se destinam à 

preservação integral da biota e demais atribuições naturais existentes em seus 

limites e a realização de pesquisas científicas. A visitação pública para fins 

recreativos não é admitida, permitindo-se no entanto, de acordo como 

regulamento específico, a sua realização com objetivo educacional. 
 

Reservas Ecológicas (RESEC) – O Decreto nº 89.336 de 31 

de janeiro de 1984 dispõe sobre as Reservas Ecológicas. São públicas ou 

particulares, de acordo com sua situação dominal, a serem instituídas pelo 

CONAMA. Este órgão também está encarregado de estabelecer normas e 

critérios referentes ao uso racional dos recursos ambientais destas Reservas. A 

visitação pública para fins recreativos não é permitida, permitindo-se no entanto 

a sua realização com objetivos educativos. 
 

Unidades de Conservação de Uso Direto (Manejo Sustentado): 
- aquelas nas quais a exploração e o aproveitamento 

econômico direto são permitidos, mas de forma planejada 

e regulamentada, ou seja, que visem desenvolvimento 

sustentado. 

Categorias: Floresta Nacional, Reserva Extrativista e Área 

de Proteção Ambiental. 
 

Áreas de Proteção Ambiental (APA) – As áreas de 

Proteção Ambiental são criadas de acordo com a Lei nº 6.902 de 27 de abril de 

1981, regulamentado pelo Decreto nº 99.274 de 6 de junho de 1990. 

Constituídas por áreas públicas e/ou privadas, têm o objetivo 

de disciplinar o processo de ocupação das terras e promover a proteção dos 

recursos abióticos e bióticos dentro de seus limites, de modo a assegurar o bem 
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estar das populações humanas que aí vivem, resguardar ou incrementar as 

condições ecológicas locais e manter paisagens e atributos culturais relevantes. 
 

Florestas Nacionais (FLONA) – Criadas segundo a Lei nº 

4.771 de 15 de setembro de 1965. São áreas de domínio público, providas de 

cobertura vegetal nativa ou plantada, estabelecidas com os objetivos de 

promover o manejo dos recursos naturais, com ênfase na produção de madeiras 

e outros produtos vegetais, garantir a proteção dos recursos hídricos, das 

belezas cênicas e dos sítios históricos e arqueológicos, assim como fomentar o 

desenvolvimento da pesquisa científica básica e aplicada da educação ambiental 

e das atividades de recreação, lazer e turismo. 
 

Reservas Extrativistas (RESEX) – São  criadas de acordo 

com a Lei nº 7.804 de 18 de julho de 1989. O Decreto nº 98.897, de 30 de 

janeiro de 1990, trata as Reservas Extrativistas como espaços territoriais 

considerados de interesse ecológico e social, localizadas em áreas que 

possuam características naturais ou exemplares da biota, que possibilitem a 

exploração auto-sustentável, sem prejuízo da Conservação Ambiental.  
 

Reservas da Biofera – Reservas da Biosfera são as áreas 

previstas no Programa Homem e a Biosfera (MAB), lançado em 1972, na 16ª 

Sessão da Conferência Geral da UNESCO. 

As Reservas da Biosfera devem incluir: 

a) amostras de biomas naturais; 
 

b) comunidades únicas de áreas naturais de excepcional 

interesse; 
 

c) exemplos de uso harmonioso da Terra; e 
 

d) exemplos de ecossistemas modificados ou degradados 

onde seja possível uma restauração de condições mais 

naturais. 

Uma Reserva da Biosfera pode incluir Unidades de 

Conservação de Proteção Integral ou Manejo Sustentado, e áreas alteradas pelo 

homem para agricultura, pecuária, etc… 
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Tabela 2-3. CONTRIBUIÇÃO DAS CATEGORIAS DE MANEJO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO        
ESTABELECIDAS  - OBJETIVOS BÁSICOS DE MANEJO 

Categorias 

Estabelecidas 

 

Objetivos 
Básicos de 
Manejo 

 
Categorias de Proteção Integral ou Uso 

Indireto dos Recursos 

 
Categorias de Uso Sustentado 
ou Uso Direto dos Recursos 

 
 

Parque 
Nacional 

 
 

Reserva 
Biológica 

 
 

Estação 
Ecológica 

 
 

Reserva 
Ecológica 

 
Área de 

Prot. 
Ambiental 

 
 

Floresta 
Nacional 

 
 

Reserva 
Extrativista 

Preservar a 
diversidade 
biológica • • • • 

 

° 
 

° 

 

° 
Preservar/restaurar 
amostras de 
ecossistemas • • • • ° ° ° 

Proteger espécies 
endêmicas ou 
ameaçadas de 
extinção 

• • • • • • 

 

° 
Propiciar fluxo 
genético • • • • 

 

° 

 

° 

 

° 
Manejar recursos 
de flora e fauna      • • 
Proteger paisagens 
e beleza cênica • ♦ ♦ ♦ • • ♦ 

Proteger recursos 
hídricos 
(mananciais) • • • • • • • 
Propiciar pesquisa 
científica e estudos • • • • ♦ • 

 

° 
Propiciar Educação 
Ambiental • • • 

 

° 
• • • 

Propiciar recreação 

• 

 

⊗ 
 

⊗ 
 

⊗ 
 

° 
• 

 

⊗ 
Incentivar o uso 
sustentável dos 
recursos naturais 

 

⊗ 
 

⊗ 
 

⊗ 
 

⊗ • • • 
Estimular o 
desenvolvimento 
regional 

 

° 

 

° 

 

° 

 

° 
• • • 

Servir como zona-
tampão 

 

⊗ 
 

⊗ 
 

⊗ 
 

⊗ 
 

° 
♦ ♦ 

Proteger o 
patrimônio cultural • • • • 

 

° 

 

° 
• 

Legenda: 
• -Objetivo Primário para o Manejo de Recursos 
° -Objetivo Secundário, porém importante para a categoria 
♦ -Onde for possível 
⊗ -Não procede 
 -Cientificamente recomendado 
 

Base: Fundação Pró-Natureza- FUNATURA 1989. 
SNUC-Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
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Tabela 2-4. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE USO INDIRETO  
PARQUES NACIONAIS 

Nº UNIDADE DE CONSERVAÇÃO UF DECRETO E DATA DE 
CRIAÇÃO 

ÁREA (HA) MUNICÍPIOS 

1 Amazonas PA/AM 73.683 de 19/02/74 994.000,0 Itaituba/Aveiroa e Maués 
2 
3 

Aparados da Serra RS/SC 47.446 de 17/12/59 
70.296 de 17/03/72 

10.250,0 Praia Grande e Cambará do Sul 

4 Araguaia TO 47.570 de 31/12/59 
68.873 de 05/07/71 

   
   

562.312,0 Pium, Cristalândia e Formoso de Goiás 

5 Brasília DF 241 de 29/11/61 30.000,0 Distrito Federal 
6 Cabo Orange AP 84.913 de 15/07/80 619.000,0 Calçoene e Oiapoque 
7 Caparaó MG/ES 50.646 de 24/05/61 26.000,0 Presidente Soares, Espera Feliz, Luna e Alegre 
8 Chapada Diamantina BA 91.655 de 17/09/85 152.000,0 Lençóis, Mucugê, Palmeiras, Andaraí e Ibicoara 
9 Chapada dos Guimarães MT 97.656 de 12/04/89 33.000,0 Chapada dos Guimarães 

10 Chapada dos Veadeiros GO 49.875 de 11/01/61 
70.492 de 11/05/72 

   

60.000,0 Alto Paraíso e Cavalcante 

11 Emas GO 49.874 de 11/01/61 131.868,0 Mineiros 
12 Grande Sertão Veredas MG 97.658 de 12/04/89 84.000,0 Formoso e Januária 

13 Iguaçu PR 1.035 de 10/01/39 
86.676 de 01/12/81 

185.262,5 Foz do Iguaçu, Medianeira, Céu Azul e São 
Miguel do Iguaçu 

14 Itatiaia RJ 1.713 de 14/06/37 
87.586 de 20/09/82 

30.000,0 Rezende, Liberdade e Itamonte 

15 Jaú AM 85.200 de 24/09/80 2.272.000,0 Novo Airão e Barcelos 
16 Lagoa do Peixe RS 93.546 de 06/11/86 34.400,0 Mostardas, Tavares 
17 Lençois Maranhenses MA 86.060 de 02/06/81 155.000,0 Barreirinha e Primeira Cruz 

18 Marinho de Abrolhos BA 88.218 de 06/04/83 91.235,5 Mar Territorial Brasileiro 
19 Fernando de Noronha PE 96.693 de 14/09/88 11.270,0 Mar Territorial Brasileiro 
20 Monte Pascoal BA 242 de 29/11/61 22.500,0 Porto Seguro 
21 Monte Roraima RR 97.887 de 28/06/89 116.000,0 Boa Vista e Normandia 
22 Pacaás Novos RO 84.019 de 21/09/79 764.801,0 Guajará Mirim, Costa Marques, Jarú, Ouro Preto 

do Oeste, Porto Velho e Alvorada do Oeste 
23 Pantanal Matogrossense MT 88.392 de 24/09/81 135.000,0 Poconé 
24 Pico da Neblina AM 83.550 de 05/06/79 2.200.000,0 São Gabriel da Cachoeira, Santa Izabel do Rio 

Negro 
25 São Joaquim SC 50.922 de 06/06/61 49.300,0 Bom Jardim da Serra, Grão Pará, Ibiraci e 

Orleans, São Joaquim 
26 Serra da Bocaina RJ 68.172 de 04/02/71 

70.694 de 08/06/72 
100.000,0 São José do Barreiro, Ubatuba, Cunha, Angra dos 

Reis e Parati 
27 Serra da Canastra MG 70.355 de 03/04/72 71.525,0 São Roque de Minas, Sacramento e Delfinópolis 
28 Serra da Capivara PI 83.548 de 05/06/79 100.000,0 Canto do Buriti, São Raimundo Nonato e São 

João do Piauí 
29 Serra do Cipó MG 90.223 de 25/09/84 33.800,0 Jaboticatubas, Santana do Riacho, Morro do Pilar, 

Conceição do Mato Dentro. 
30 Serra do Divisor AC 97.839 de 16/06/89 605.000,0 Mâncio Lima, Cruzeiro do Sul, Rodrigues Alves, 

Taumaturgo e Porto Walter 
31 Serra dos Órgãos RJ 1.822 de 30/11/39 

90.023 de 02/06/84 
11.800,0 Teresópolis, Magé e Petrópolis 

32 Serra Geral RS/SC 531 de 20/05/92 18.000,0 Cambará do Sul e Torres 
33 Sete Cidades PI 50.744 de 03/06/61 7.700,0 Piracuruca, Piripiri 
34 Superagui PR 97.688 de 25/04/89 21.400,0 Guaraqueçaba 

35 Tijuca RJ 50.923 de 06/07/61 
70.186 de 23/02/72 

3.200,0 Rio de Janeiro 

36 Ubajara CE 45.954 de 30/04/59 
72.144 de 26/04/73 

563,0 Ubajara 

37 Ilha Grande PR/MS S/Nº de 30/09/97 78.875,0 Antônia, São Jorge do Patrocínio, Vila Alta e 
Itacaraima, Novo Mundo, Eldorado, Naviraí e 
Itaquiraí 

TOTAL   9.821.062,0  
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Tabela 2-5. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE USO INDIRETO 

ESTAÇÕES ECOLÓGICAS 
 
 

Nº UNIDADE DE CONSERVAÇÃO UF DECRETO E DATA DE 
CRIAÇÃO 

ÁREA (HA) MUNICÍPIOS 

1 Anavilhanas AM 86.061 de 02/06/81 350.018,0 Manaus e Novo Airão 
2 Aracuri-Esmeralda RS 86.061 de 02/06/81 272,0 Esmeralda 
3 Caracaraí RR 87.222 de 31/05/82 80.560,0 Caracaraí 
4 Carijós SC 94.656 de 20/07/87 1.296,0 Florianópolis 
5 Guaraqueçaba PR 87.222 de 31/05/82 13.638,0 Guaraqueçaba 
6 Iquê MT 86.061 de 02/06/81 200.000,0 Aripuanã e Juína 
7 Jari PA/AP 87.092 de 12/04/82 227.126,0 Almerim e Mazagão 
8 Juami-apurá AM 91.307 de 03/06/85 572.650,0 Japurá 
9 Maracá RR 86.061 de 02/06/81 101.312,0 Boa Vista 
10 Maracá-Jipioca AP 86.061 de 02/06/81 72.000,0 Amapa 
11 Niquiá RR 91.307 de 03/06/85 286.600,0 Caracaraï 
12 Pirapitinga MG 94.656 de 20/07/87 1.000,0 Morada Nova de Minas 
13 Rio Acre AC 86.061 de 02/06/81 77.500,0 Assis Brasil e Sena Madureira 
14 Seridó RN 87.222 de 31/05/82 1.166,0 Serra Negra do Norte 
15 Serra das Araras MT 87.222 de 31/05/82 28.700,0 Barra do Bugres e Cáceres 
16 Taiamã MT 86.061 de 02/06/81 14.325,0 Cáceres 
17 Taim RS 92.963 de 21/07/86 33.815,0 Rio Grande e Santa Vitória do 

Palmar 
18 Tamoios RJ 98.864 de 23/01/90 4.070,0 Angra dos Reis e Parati 
19 Tupinambás SP 94.656 de 20/07/87 4.628,0 Guarujá e Ubatuba 
20 Aiuaba CE    
21 Tupiniquins SP 92.964 de 22/11/86 41,0 Peruíbe e Cananéia 
22 Uruçui-Una PI 86.061 de 02/06/81 135.000,0 Ribeiro Gonçalves 
Total   2.205.717,0  

 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 2-6. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE USO INDIRETO 
RESERVAS ECOLÓGICAS 

 
 

Nº UNIDADE DE CONSERVAÇÃO UF DECRETO E DATA DE 
CRIAÇÃO 

ÁREA (HA) MUNICÍPIOS 

1 Alcobaça RJ 97.717 de 05/05/89 200,0 Petrópolis 
2 Ilha dos Lobos RS 88.463 de 04/07/83 2,0 Torres 
3 Juami-Japurá AM 88.542 de 21/07/83 173.180,0 Japurá 
4 Jutai-Solimões AM 88.541 de 21/07/83 228.187,0 Jatái Amatura, Santo Antônio 

do Iça 
5 Raso da Catarina BA 88.268 de 03/01/83 99.772,0 Paulo Afonso 
6 Sauim-Castanheira AM 87.455 de 12/08/82 109,0 Manaus 

Total   501.450,0  
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Tabela 2.7. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE USO INDIRETO 
RESERVAS BIOLÓGICAS 

 
Nº UNIDADE DE CONSERVAÇÃO UF DECRETO E DATA DE 

CRIAÇÃO 
ÁREA (HA) MUNICÍPIOS 

1 Atol das Rocas RN 83.549 de 05/06/79 36.249,0 Mar Territorial Brasileiro 
2 Abufari AM 87.585 de 20/09/82 288.000,0 Tapuá 
3 Augusto Ruschi ES 92.753 de 05/06/86 

87.589 de 20/09/82 
4.000,0 Santa Tereza 

4 Comboios ES 90.222 de 25/09/84 833,0 Aracruz, Linhares 
5 Córrego Grande ES 97.657 de 12/04/89 1.504,8 Conceição da Barra 
6 Córrego do Veado ES 87.590 de 20/09/82 1.854,0 Pinheiros 
7 Guaporé RO 87.587 de 20/09/82 60.000,0 Alta Floresta e Costa Marques 
8 Guaribas PB 98.884 de 20/01/90 4.321,0 Mamanguape e Rio Tinto 
9 Gurupi MA 95.614 de 12/01/88 341.650,0 Bom Jardim, Carutapera e 

Monção 
10 Jaru RO 83.716 de 11/07/79 268.150,0 Ji-Paraná 
11 Lago Piratuba AP 84.914 de 16/07/80 356.000,0 Amapá 
12 Marinha do Arvoredo SC 99.142 de 12/03/90 17.600,0 Governador Celso, Porto Belo, 

Tijucas e Mar Territorial 
13 Pedra Talhada PE/AL 98.524 de 13/12/89 4.469,0 Quabrângulo e Lagoa do Ouro 
14 Paço das Antas RJ 73.791 de 11/03/74 5.000,0 Silva Jardim 
15 Trombetas PA 84.018 de 21/09/79 385.000,0 Oriximiná 
16 Saltinho PE 88.744 de 21/09/83 548,0 Rio Formoso 
17 Santa Izabel SE 96.999 de 20/10/88 2.766,0 Pirambu e Pacatuba 
18 Serra Negra PE 87.591 de 20/09/82 1.100,0 Floresta, Inajá e Taracatu 
19 Sooretama ES 87.588 de 20/09/82 24.000,0 Linhares 
20 Tapirapé PA 97.719 de 05/05/89 103.000,0 Marabá 
21 Tinguá RJ 97.780 de 23/05/89 26.000,0 Duque de Caxias, Miguel 

Pereira, Nova Iguaçu, 
Pacarambi e Vassouras 

22 Uatumã AM 99.277 de 06/06/90 560.000,0 Presidente Figueiredo, São 
Sebastião do Uatumã e 
Urucará 

23 Una BA 85.463 de 10/12/80 11.400,0 Una 
TOTAL   2.504.444,8  

 
 

 

2.2. DIFERENTES FORMAS DE CLASSIFICAÇÃO DE UNIDADES AMBIENTAIS DO 

BRASIL. 
 

Descrição dos mapas temáticos 

 

- Ab’Saber (1977) divide a América do Sul em seis grandes domínios 

morfoclimáticos, baseando-se na distribuição de pluviosidade e dos grandes 

grupos vegetacionais (cerrado, chaco, florestas, etc…). Método usado para 

a divisão em regiões, distingue áreas chamadas domínios morfoclimáticos. 

Cada domínio apresenta uma “fisionomia” própria, uma aparência que 

permite diferenciá-lo de outras regiões. Além de basear-se nos elementos 

naturais, esta classificação leva em conta a interdependência de todos eles, 
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mesmo quando toma com referência apenas um ou dois, que aparecem 

dominantes na área. 

 

- Dinerstein apresenta o mapa de classificação das eco-regiões 

(fundamentado em trabalhos existentes), representando todos os tipos de 

habitat e ecossistemas da América Latina, permitindo avaliar o estado de 

conservação, utilizando critérios que se ajustam a dinâmica e padrões 

especiais de diversidade específicos para cada um dos tipos principais de 

ecossistemas. 

 

- Rizzini (1963), define o território brasileiro antes pela vegetação peculiar, 

constituindo três grandes províncias fitogeográficas: Província Amazônica, 

Província Atlântica e Província Central. 

 

 - O mapa esquemático da hidrografia brasileira feito pelo IBGE (1995), 

apresenta as seis principais bacias hidrográficas e ainda o agrupamento das 

bacias do Amapá e a do Nordeste. Como características gerais a hidrografia 

brasileira é representada pela presença de muitos rios e poucos lagos, com 

predominância de rios de planalto. Direta ou indiretamente, a maioria dos 

rios são tributários do Atlântico, apresentando regime tropical austral, como 

desembocadura em forma de estuário e a de alguns, em forma de delta. 

 

- O mapa da vegetação do IBGE (1984), é uma tentativa de reconstituição 

dos tipos de vegetação que revestiam o território brasileiro na época de seu 

descobrimento. A provável extensão de cada um deles foi estimada com 

base em bibliografia fitogeográfica reconhecida e nos levantamentos dos 

remanescentes da vegetação natural e nos trabalhos de campo. 

 

 

- O mapa de solos do IBGE (1992), é basicamente uma classificação com a 

finalidade de organizar os conhecimentos que se tem a cerca dos mesmos, 

agrupando e lembrando as suas propriedades, entender as relações 

existentes entre os diferentes tipos e estabelecer subdivisões de maneira 

útil para aplicação a objetivos específicos. A organização dos 
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conhecimentos sobre o solos é necessário para que, entre outras coisas, 

possa-se determinar qual o seu melhor uso e manejo. Esse mapa 

esquemático é muito útil, pois fornece uma síntese dos levantamentos mais 

minuciosos, permitindo uma visão global dos solos dominantes em uma 

grande área. 

 

- Udvardy (1975) propõe uma subdivisão da biosfera em domínios 

biogeográficos calcado, fundamentalmente, na distribuição geográfica 

ou paleogeográfica das espécies animais e vegetais. Essa classificação 

teve como objetivo principal a hierarquização de áreas interessantes 

para a conservação, posto que, divididas geograficamente, reuniram 

fauna e flora. O Brasil, ele classifica e divide em 10 (dez) províncias 

biogeográficas: Amazônia, Guiana, Madeira, Babaçu, Caatinga, Campos 

Cerrados, Floresta Pluvial Brasileira, Planalto Brasileiro, Serra do Mar, 

Pampas e Campos Limpos.  
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Fig. 2-1. Unidades de Conservação Federal 
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Fig. 2.2. Domínios morfoclimáticos e fitogeográficos do Brasil. 
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Fig. 2-3. Eco-regiões do Brasil. 
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Fig. 2-4. Divisão fitogeográfica do Brasil. 
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Fig. 2-5. Bacias hidrográficas do Brasil. 
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Fig. 2-6. Vegetação do Brasil. 

 




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































